PARECER Nº 420, DE 2016

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 768, DE 2014
O Deputado Ed Thomaz apresentou ao plenário desta Egrégia Casa o Projeto de lei nº 768, de 2014, com o escopo de alterar o inciso III do artigo13 da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA.
A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 73ª a 77ª Sessões Ordinárias, de 27 de maio a 2 de junho de 2014, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, aquele colegiado posicionou-se pela aprovação do voto de seu Relator, Deputado Carlos Cezar, na forma de substitutivo proposto.

Redistribuída a este Deputado, na Comissão de Transportes e Comunicações, para avaliação quanto ao mérito, adotamos integralmente a manifestação do Deputado Alencar Santana Braga, de fls. 25 a 27 do presente processo, por refletir com exatidão a nossa posição.

Assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 768, de 2014, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Rogério Nogueira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo da CCJR.

Sala das Comissões, em  18/8/2015.

a) Orlando Morando – Presidente

Orlando Morando – Itamar Borges – Ricardo Madalena – Roberto Engler – Chico Sardelli – Aldo Demarchi – Roberto Morais - Rogério Nogueira – Luiz Fernando – Marcos Neves – Alencar Santana Braga 
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria do nobre Deputado Ed Thomas, o projeto em epígrafe objetiva alterar o inciso III do artigo 13, da Lei n.º 13.296, de 23 de dezembro de 2008.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 73ª a 77ª Sessões Ordinárias, de 27 de maio a 02 de junho de 2014, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável, na forma do substitutivo proposto.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 8º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura objetiva isentar do pagamento do IPVA a propriedade de um veículo de pessoa com deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, com a finalidade de proporcionar meios de acessibilidade plena a essas pessoas. 
Entendemos que a medida em comento é extremamente oportuna, uma vez que beneficia os deficientes físicos, promovendo a integração dessa parcela da população na sociedade. 

Destacamos que o princípio da isonomia é prestigiado com a medida proposta, uma vez que visa ampliar o rol de deficientes que estavam sendo beneficiados pela isenção já existente.

Resta claro que é justo o critério escolhido para beneficiar o grupo de portadores de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, e os autistas, que são impossibilitados de dirigir, mas, com a isenção do IPVA na aquisição de veículos destinados à sua locomoção, mesmo que guiados por outras pessoas, conquistam o direito a acessibilidade para se locomover livremente. 

Evidencia-se, assim, que a verdadeira isonomia está na criação de diferenças que compensem as desigualdades e, na medida do possível, igualem as oportunidades.

Em função de todas essas questões, notamos que a isenção do IPVA na aquisição de um veículos pelas pessoas com deficiência física, visual, mental severa ou profunda e os autistas, é uma medida de justiça, pois os deficientes que não podem conduzir um veículo enfrentam as mesmas, ou maiores dificuldades para locomoção do que os que podem dirigir, e, assim, a medida tem o condão de proteger os direitos dessas pessoas, contribuindo, sobremaneira, para a sua liberdade de locomoção. 

Quanto ao substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, entendemos que o mesmo aprimora a redação do projeto, motivo pelo qual somos por sua aprovação
Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 768, de 2014, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Alencar Santana Braga 
